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O artigo apresenta uma caracterização econô-
mica das hidrovias em comparação com outros modais
de transporte, buscando identificar as suas vantagens e
desvantagens. Também é abordado o ambiente regula-
tório do transporte hidroviário e dos portos interiores,
assim como os impactos ambientais das hidrovias. São
apresentados dados tanto sobre a evolução recente do
transporte hidroviário de cargas e da movimentação nos
portos hidroviários no Brasil quanto sobre os gastos do
governo federal no setor.
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O transporte hidroviário movimentou 23,6 milhões de to-
neladas em 2001.1 Em termos de produção de transporte, as hidro-
vias brasileiras movimentaram 20 bilhões de toneladas-quilômetro,
o que correspondeu a 2,4% da produção total de transportes no país,
de 746 bilhões de toneladas-quilômetro.2 A pequena participação
das hidrovias na matriz de transporte do país está associada à
concentração geográfica do transporte hidroviário na região Norte,
que detém 90% da movimentação de cargas por hidrovias, mas é
responsável por apenas 4,6% do PIB nacional.3

As hidrovias localizadas em áreas de maior concentração
econômica e populacional, como as do Tietê-Paraná e do Sul, têm
pequena movimentação de cargas e, devido às limitações do volume
de águas, ao calado dos rios e aos obstáculos tais como reservató-
rios sem eclusagem, não apresentam condições de transporte de
quantidades de cargas comparáveis aos modais ferroviário e rodo-
viário dessas regiões.

A hidrovia do Tietê-Paraná, que teria capacidade potencial
de transporte de 20 milhões de toneladas anuais, transportou 1,7
milhão de toneladas em 2001, pois o acesso a Buenos Aires, a
Montevidéu e ao Oceano Atlântico é prejudicado pela barragem de
Itaipu, que não possui eclusas que permitam aos comboios continuar
a navegação para o sul.

Outras têm seus potenciais de transporte limitados pelos
impactos ambientais das obras necessárias para facilitar a navega-
ção, como a hidrovia do Paraguai, que atravessa parte do Pantanal
Mato-Grossense, e as hidrovias do Tocantins-Araguaia, do Marajó e
do Tapajós, cujas obras de implantação foram embargadas judicial-
mente por motivos ambientais.

O transporte hidroviário apresentou crescimento de 21%
entre 1998 e 2001 na carga transportada. Porém, a produção de
transporte diminuiu 13%, indicando que, apesar do aumento da
quantidade transportada, as distâncias de transporte diminuíram
nesse período, conforme mostra o Gráfico 1.

O maior potencial de aumento do transporte hidroviário no
país encontra-se nos rios de grandes volumes de água e calado
profundo, como Amazonas, Solimões, Madeira e Guamá-Capim. As
principais hidrovias são formadas por esses rios da região Norte,
responsáveis por quase 90% da produção de transporte hidroviário
no país. A hidrovia do Paraguai responde por 7% da produção de
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1Segundo o Relatório Es-
tatístico Hidroviário de 2001
(últimos dados disponíveis
sobre o transporte hidroviá-
rio).

2Segundo o Anuário Estatís-
tico dos Transportes de
2001. A produção de trans-
porte é o produto da quanti-
dade transportada e a dis-
tância percorrida.

3Ver mapa das hidrovias em
http://www.transportes.gov.
br/bit/mapas/mapdoc/hidro.
html.



transporte hidroviário e as demais têm participações pequenas:
Tietê-Paraná, com 3,3%; Sul, com 0,3%; e São Francisco, com 0,2%.

A hidrovia do Amazonas é a mais importante do país, tanto
em termos da quantidade de carga transportada (62% do total
transportado em hidrovias) quanto da produção de transporte (70%
da produção de transporte hidroviário). Em quantidade transportada,
a hidrovia do Solimões é a segunda maior (ver Gráfico 2), seguida
pela hidrovia do Madeira. A hidrovia do Tietê-Paraná, que em 1998
transportava praticamente a mesma quantidade que a hidrovia do
Solimões, teve diminuição do transporte em 2000, recuperando-se
no ano seguinte. A hidrovia do Guamá-Capim tem apresentado forte
crescimento da carga transportada, ultrapassando a hidrovia do
Paraguai em 2001, enquanto esta apresentou movimentação decres-
cente no período.
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Gráfico 1

Hidrovias Brasileiras: Quantidade Transportada e Produção
de Transporte – 1998/2001

Fonte: Relatório Estatístico Hidroviário.
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Gráfico 2

Movimentação de Cargas nas Hidrovias Brasileirasa –
1998/2001

Fonte: Relatório Estatístico Hidroviário.
aNão inclui a hidrovia do Amazonas.



Em termos de produção de transporte (ver Gráfico 3), a
hidrovia do Madeira é a segunda maior do país. A hidrovia do
Paraguai, que ocupava a segunda posição em 1998, sofreu diminui-
ção da produção de transporte. Por outro lado, a hidrovia do Solimões
apresentou crescimento contínuo e a hidrovia do Tietê-Paraná, ape-
sar do aumento de 12% no período, possui ainda uma participação
pequena na produção de transporte do país, enquanto a hidrovia do
Guamá-Capim teve o maior aumento.

Assim como na região amazônica, em partes da Europa e
dos Estados Unidos o transporte hidroviário tem importante partici-
pação na matriz de transportes. Na União Européia, 12% da movi-
mentação de cargas e 7% da produção de transportes são feitos por
hidrovias, que interligam Holanda, Luxemburgo, Alemanha, Áustria
e Bélgica.4 Em regiões como Benelux e norte da França, até 43% da
produção de transporte são realizados por hidrovias.

Nos Estados Unidos existem 40 mil km de hidrovias nave-
gáveis. Em 1996, aproximadamente 54% das exportações de milho
e 40% das exportações de soja do país foram transportados pelas
hidrovias do Mississippi e de Ilinois, que também têm papel impor-
tante no transporte de fertilizantes, carvão, aço, cimento e derivados
do petróleo [ver Bertels (1998)].

Nas próximas seções, são abordados alguns aspectos
regulatórios relativos a hidrovias e portos hidroviários, incluindo as
administrações hidroviárias, a delegação de portos, os arrendamen-
tos portuários e os terminais privativos. São também discutidos os
possíveis benefícios econômicos da concessão da infra-estrutura
hidroviária e da cobrança pelo seu uso. Em seguida, são apresenta-
das algumas questões ambientais relativas às hidrovias.
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4Em 2000, a produção de
transporte hidroviário da
União Européia foi de 125
bilhões de toneladas-quilô-
metro, enquanto as rodovias
e as ferrovias responderam,
respectivamente, por 74% e
14% da produção (ver Inland
Waterways Observatory, em
http://europa.eu.int/comm/
transport/iw/en/site_map_en.
htm).
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Gráfico 3

Produção de Transporte nas Hidrovias Brasileirasa –
1998/2001

Fonte: Relatório Estatístico Hidroviário.
aNão inclui a hidrovia do Amazonas.



Nas seções seguintes, são tratadas as particularidades do
transporte hidroviário frente aos outros modais e analisados os dados
dos Relatórios Estatísticos Hidroviários de 1999 a 2001 (último ano
para o qual as informações se encontram disponíveis), dos Anuários
Estatísticos Portuários entre 1994 e 2002, assim como dos gastos
federais com transporte hidroviário, segundo a execução do Orça-
mento da União, para o período entre 1997 e 2002. A seção final
apresenta as conclusões.

A administração da maioria das hidrovias brasileiras é
realizada pelas companhias docas federais, que recebem recursos
da União para essa atividade. As que se encontram sob o controle
estadual são a hidrovia do Tietê, administrada pelo Departamento
Hidroviário da Secretaria dos Transportes do Estado de São Paulo,
e a hidrovia do Sul, de responsabilidade da Superintendência de
Portos e Hidrovias do Rio Grande do Sul.

A Administração das Hidrovias da Amazônia Ocidental
(Ahimoc), subordinada à Companhia Docas do Maranhão, administra
as hidrovias do Madeira, do Solimões, dos rios Negro e Branco e do
Nordeste.

A Companhia Docas do Pará – através da Administração
de Hidrovias da Amazônia Oriental (Ahimor) – é responsável pelas
hidrovias do Amazonas, do Guamá-Capim, do Teles Pires-Tapajós
e – através da Administração das Hidrovias do Tocantins-Araguaia
(Ahitar) – do Tocantins-Araguaia.

A hidrovia do São Francisco é de responsabilidade da
Administração da Hidrovia do São Francisco (Ahsfra), órgão da
Companhia Docas do Estado da Bahia.
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Gráfico 4

Participação do Modal Hidroviário na Produção de
Transportes em Países Europeus – 2000

Fonte: Comissão Européia.



A Companhia Docas do Estado de São Paulo (Codesp) é
responsável pela administração das hidrovias do Sul, do Paraná e
do Paraguai, através da Administração das Hidrovias do Sul (Ahsul),
da Administração da Hidrovia do Paraná (Ahrana) e da Adminis-
tração das Hidrovias do Paraguai (Ahipar), respectivamente. A Co-
desp também administra o porto de Estrela (Rio Grande do Sul).

A Superintendência de Portos e Hidrovias do Rio Grande
do Sul é responsável pela administração e exploração dos portos de
Pelotas, Porto Alegre e Cachoeira do Sul e pelo planejamento,
coordenação e fiscalização dos serviços de dragagem e de baliza-
mento dos canais de acesso aos portos e das vias navegáveis do
estado.

A Lei 9.277, de 10 de maio de 1996, autoriza a União a
delegar a municípios e estados a exploração de portos sob a sua
responsabilidade ou sob a responsabilidade das empresas por ela
direta ou indiretamente controladas. A delegação é formalizada
mediante convênio, e os municípios e estados podem explorar o
porto diretamente ou através de sua concessão.

Em 1997, a administração da infra-estrutura portuária do
porto de Manaus foi transferida para a Sociedade de Navegação,
Portos e Hidrovias do Estado do Amazonas (SNPH), que em setem-
bro de 2000 recebeu da Marinha do Brasil a responsabilidade pela
manutenção, balizamento, sinalização e dragagem do canal de
acesso ao porto. Nesse mesmo ano, foi transferida para o Estado do
Amazonas a administração da infra-estrutura do porto de Parintins e
do terminal Coari, no rio Solimões.

A administração e a exploração dos portos de Rio Grande,
Pelotas, Porto Alegre e Cachoeira do Sul foram delegadas, em 1997,
ao governo do Estado do Rio Grande do Sul, por um período de 50
anos. O porto de Corumbá (Mato Grosso do Sul) teve a sua adminis-
tração delegada à prefeitura de Corumbá e o Porto Fluvial de
Cáceres ao Estado de Mato Grosso.

Os portos organizados dos Estados do Pará e do Amapá
que estão sob a administração da Companhia Docas do Pará são os
de Belém, Santarém, Miramar, Vila do Conde, Barcarena, Itaituba,
Altamira, Óbidos, Marabá e Macapá, além do terminal Oriximiná.

A Ahsfra administra o porto de Pirapora, enquanto o porto
de Petrolina está sob a responsabilidade do governo do Estado de
Pernambuco e da Ahsfra. O porto de Juazeiro é administrado pela
empresa federal Companhia de Navegação do São Francisco, que
também é o principal operador portuário.
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O regime jurídico de exploração dos portos organizados
e das instalações portuárias é estabelecido na Lei de Modernização
dos Portos (Lei 8.630, de 25 de fevereiro de 1993), que permitiu a
operação privada das áreas e instalações portuárias, através de
contratos de arrendamento.

Quando uma instalação se encontra dentro da área do por-
to organizado, o seu arrendamento depende de licitação, ao passo
que, se ela é um terminal de uso privativo, necessita de autorização
da Agência Nacional de Transporte Aquaviário (Antaq), que, criada
pela Lei 10.233, de 5 de junho de 2001, tem como esfera de atuação
as navegações fluvial e lacustre, além de portos organizados e
terminais portuários privativos. Cabe à Antaq elaborar e editar regu-
lamentos relativos à prestação de serviços de transporte e à explo-
ração da infra-estrutura aquaviária e portuária, aprovar as propostas
de revisão e de reajuste de tarifas encaminhadas pelas adminis-
trações portuárias e estabelecer normas e padrões a serem obser-
vados pelas autoridades portuárias, dentre outras atribuições.

Os arrendamentos portuários são regulamentados pelo
Decreto 4.391, de 26 de setembro de 2002, que estabelece que a
autoridade portuária deve elaborar a proposta do programa de arren-
damentos do porto organizado e submetê-la à Antaq. A execução do
programa de arrendamento é de responsabilidade da autoridade
portuária. As Resoluções 55 e 126 da Antaq regulamentam o arren-
damento de áreas e instalações portuárias localizadas dentro das
áreas dos portos organizados.

No Estado do Pará, as principais instalações portuárias
privativas fora das áreas dos portos organizados são o porto de
Trombetas, da Mineração Rio do Norte, e o terminal porto de Mum-
gubá, no município de Monte Dourado, da Jari Celulose. As principais
instalações portuárias privativas dentro das áreas dos portos organi-
zados são Pará Pigmentos e Rio Capim Caulim, ambas de benefi-
ciamento e exportação de caulim e situadas na área do porto de Vila
do Conde.

No Estado do Amazonas, alguns terminais privativos em
operação são o terminal Refinaria Isaac Sabba, da Petrobras, o ter-
minal Itacoatiara, o terminal da Ocrim e o terminal Super Terminais.

No Estado de Rondônia, alguns terminais privativos em
operação são o terminal de Porto Velho, da Companhia Agro-Indus-
trial Monte Alegre, o terminal J. F. de Oliveira Navegação e o terminal
Fogás.

Em Corumbá, estão operando o terminal privativo da So-
bramil, da empresa Sociedade Brasileira de Mineração, e o terminal
Gregório Curvo, da empresa Mineração Corumbaense Reunida. Em
Porto Murtinho (Mato Grosso do Sul) encontra-se o terminal da
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Agência Portuária de Porto Murtinho, em Cáceres (Mato Grosso) o
Terminal Portuário de Cáceres, da Bunge Alimentos, e em Ladário
(Mato Grosso do Sul) o Terminal Granel Ladário, da empresa Granel
Química.

No Paraná, encontra-se o terminal privativo Porto do Rio
Iguaçu (município de Foz do Iguaçu), o terminal Porto Britânia,
localizado às margens do lago de Itaipu, da prefeitura municipal de
Pato Bragado, e o Terminal Municipal de Marechal Cândido Rondon,
também localizado no lago de Itaipu, em Porto Mendes.

No Rio Grande do Sul, em Triunfo encontra-se o terminal
Santa Clara, da Companhia Petroquímica do Sul, em Charqueadas
o terminal Copelmi, em Canoas o terminal Bianchini e em Taquari o
terminal Motasa.

Nesta seção, discutimos a conveniência e a factibilidade
da concessão de infra-estrutura hidroviária e a cobrança pelo uso
das hidrovias. A Lei 10.233, de 5 de junho de 2001, prevê a conces-
são de vias navegáveis (assim como de rodovias, ferrovias e portos
organizados), o que ainda não foi colocado formalmente em prática
no país. Conforme visto acima, as administrações de hidrovias são
responsabilidade das companhias docas federais, que em 2002
receberam da União recursos no montante de quase R$ 26 milhões
para essa atividade.

Os usuários do transporte hidroviário, ao contrário dos
usuários de outros modais – tais como ferrovias, rodovias com
pedágio, portos e aeroportos –, não arcam com os custos de manu-
tenção da infra-estrutura, que ficam, em sua maior parte, a cargo do
governo.

Os subsídios ao transporte hidroviário podem causar dis-
torções se uma hidrovia concorre com outros modais de transporte
que não são subsidiados. Nesse caso, a utilização do transporte
hidroviário torna-se artificialmente barato frente aos outros tipos que
não contam com subsídio.

As hidrovias brasileiras apresentam grandes diferenças
entre o total de recursos recebidos da União com o propósito de suas
administrações e a quantidade de cargas transportadas. O Gráfico 5
mostra a relação entre os recursos do Orçamento da União direcio-
nados às administrações hidroviárias e a quantidade de carga movi-
mentada pelas hidrovias sob a responsabilidade de cada adminis-
tração hidroviária. Enquanto a Companhia Docas da Bahia, no
período 1998/2001, recebeu R$ 50 por tonelada transportada na
hidrovia do São Francisco, a Companhia Docas do Pará, por outro
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lado, recebeu R$ 0,4 nas hidrovias da Amazônia, Guamá-Capim e
Tocantins-Araguaia.

Se os usuários tivessem que arcar, ainda que parcialmente,
com os custos das hidrovias, haveria pressões por parte deles no
sentido de reduzir os custos com administração e operação hidroviá-
ria. A concessão de hidrovias ao setor privado e a instituição de
cobrança dos usuários pela utilização da infra-estrutura hidroviária
teria a possível vantagem de transferir os custos de manutenção e
administração hidroviária dos contribuintes em geral para os usuários
de cada hidrovia, criando incentivos para a redução e a racionaliza-
ção dos custos de manutenção da infra-estrutura hidroviária.

No entanto, a cobrança dos usuários pela utilização da
infra-estrutura hidroviária, mesmo que desejável, pode ser operacio-
nalmente complexa e custosa, reduzindo os seus possíveis benefí-
cios econômicos. Uma solução é a cobrança nas eclusas – o corres-
pondente hidroviário das praças de pedágio em rodovias –, porém
isso é restrito às hidrovias que contam com reservatórios em seus
cursos. Outra possibilidade é a cobrança pelo uso da infra-estrutura
hidroviária diretamente nos terminais de embarque e desembarque
de cargas. Uma terceira solução – a mais adotada na prática – é a
cobrança de um tributo, e não de tarifas, incidente sobre os combus-
tíveis utilizados no transporte. No Brasil, essa é a forma atualmente
adotada para o financiamento da infra-estrutura de transportes em
geral, através da Cide Combustíveis.

Nos Estados Unidos, foi aprovada em 1978 uma taxa sobre
o combustível consumido no transporte hidroviário e cujos recursos
foram direcionados para o financiamento de obras hidroviárias [ver
Batson (2000)]. Seu objetivo era limitar os subsídios governamentais
ao transporte hidroviário, em detrimento de outros modais. A opera-
ção e a manutenção das hidrovias, por outro lado, continuam a ser
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Gráfico 5

Recursos Federais para as Administrações Hidroviárias por
Tonelada Transportada – Média do Período 1998/2001

Fontes: Orçamento da União, em http://www3.senado.gov.br/orcamento, e Relató-
rio Estatístico Hidroviário.
Obs.: A movimentação de cargas na hidrovia do Tietê, que é administrada pelo
Departamento de Hidrovias do Estado de São Paulo, foi incluída na movimentação
de cargas da Companhia Docas de São Paulo.



subsidiadas pelo governo federal. Os recursos para a operação e
a manutenção das hidrovias, que em 1998 foram estimados em
US$ 433 milhões, têm origem no Tesouro Federal dos Estados Unidos.

No Brasil, a participação do setor privado na manutenção
e operação hidroviária acontece, atualmente, no projeto de aprovei-
tamento da hidrovia do rio Madeira para o transporte de soja, cuja
maior usuária, a Hermasa Navegação da Amazônia, tem investido na
sua manutenção para melhor navegabilidade. O rio Madeira tornou-
se, a partir de 1997, uma nova rota de escoamento da produção de
soja da região e movimentou, em 2002, 2,3 milhões de toneladas de
cargas.

Várias obras de implantação e de melhoramentos de hi-
drovias foram interrompidas nos últimos anos, por ordem judicial,
devido a problemas ambientais. Assim aconteceu nas hidrovias do
Paraguai, Tocantins-Araguaia, Marajó e Tapajós, após o dispêndio
de mais de R$ 258 milhões em recursos da União.

A Justiça Federal de Cuiabá suspendeu as obras de im-
plantação da hidrovia Paraguai-Paraná, em 1998, acatando pedido
de liminar formulado pelo Ministério Público Federal. As obras foram
suspensas até autorização do Congresso Nacional, devido ao seu
impacto sobre as terras dos índios Guató, no Mato Grosso do Sul.

Há restrições ambientais às atividades de dragagem na
região pantaneira, o que inviabiliza o uso de comboios do porte da-
queles empregados nas demais hidrovias do país. Além disso, o rio
Paraguai apresenta longos ciclos, entre o seu ponto de maior cheia
e o de maior vazão. Sem obras capazes de garantir que ele seja na-
vegável mesmo nas épocas de mínima vazão, existe a possibilidade
de períodos em que as operações de transporte da hidrovia tenham
que ser interrompidas por falta de calado do rio, prejudicando as
atividades econômicas que dependem do transporte hidroviário para
sua viabilização.

Na hidrovia do Tocantins-Araguaia, embora o EIA/Rima
para as obras já tenha sido apresentado ao Ibama, liminares do
Ministério Público Federal estavam impedindo a realização das au-
diências públicas. O EIA/Rima foi produzido por técnicos da Fun-
dação de Amparo e Desenvolvimento à Pesquisa (Fadesp), da
Universidade Federal do Pará, a pedido da Administração das Hidro-
vias do Tocantins e Araguaia (Ahitar) da Companhia Docas do Pará.
Segundo avaliação realizada pelo Centro Brasileiro de Referência e
Apoio Cultural (Cebrac), a hidrovia do Tocantins-Araguaia não tem
capacidade de competição frente às alternativas de transporte como
as ferrovias Norte-Sul e Ferronorte, e seu projeto terá grande impacto
ambiental devido à modificação dos leitos dos rios.
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Existe incerteza também quanto à viabilização ambiental
da hidrovia Teles Pires-Tapajós, devido à necessidade de transpor
quedas d’água nesses rios, notadamente no Teles Pires. O Tapajós
somente é navegável a jusante de ltaituba, em direção a Santarém,
e há presença de nações indígenas na área de influência da hidrovia,
com seus aldeamentos nos rios Tapajós (Sai Cinza) e Teles Pires
(Munduruku e Kaiabi) e na área urbana da cidade de Itaituba (Praia
Índio e Praia Mangue).

Além das hidrovias em implantação, também existem pro-
blemas ambientais em outras. Às margens da hidrovia do São
Francisco, muitos povoados não possuem tratamento de esgotos
domésticos e industriais, lançando-os diretamente nos rios. Os des-
pejos de garimpos, mineradoras e indústrias aumentam a carga de
metais pesados, incluindo o mercúrio, em níveis acima do permitido.
Como resultado da ocupação desordenada de suas margens e de
todas as formas de poluição, o rio São Francisco tem sofrido forte
assoreamento, comprometendo sua capacidade de servir como via
de transporte.

No Rio Grande do Sul, a Lagoa dos Patos vem sofrendo
pressão das atividades urbano-industriais e das atividades portuárias
do Rio Grande. O Parque Nacional da Lagoa do Peixe, situado a leste
da Lagoa dos Patos, e a Estação Ecológica do Taim, localizada a
leste da Lagoa Mirim, são unidades de conservação federais, tom-
badas pela Unesco como reservas da biosfera, de importância
fundamental para a preservação dos ecossistemas locais.

Se as hidrovias necessitam de poucas obras para sua
implantação e manutenção – como naquelas situadas em rios com
grandes volumes de água e calados profundos –, então os custos
sociais do transporte hidroviário são menores do que os de outras
alternativas de transporte, tais como ferrovias e rodovias, que têm
altos custos de implantação e manutenção.

Porém, à medida que aumenta a necessidade de obras de
implantação e manutenção e diminui a capacidade de transporte da
hidrovia – como nos casos de rios com menores volumes de água,
menores calados e curvas acentuadas –, então ela deixa de ser a
alternativa de transporte de menores custos sociais.

A fim de avaliar os custos e benefícios de obras hidroviá-
rias, devem ser consideradas as externalidades causadas pelas
hidrovias, tais como os seus impactos ambientais e sociais. As águas
que permitem o tráfego de embarcações têm usos alternativos, tais
como a geração de eletricidade, a irrigação de lavouras, o abaste-
cimento de comunidades e o turismo.
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A construção de eclusas em hidrelétricas pode exigir que
parte da água do reservatório deixe de movimentar as turbinas para
permitir o funcionamento das eclusas. As obras para implantação e
manutenção de hidrovias também podem afetar negativamente a
qualidade da água, prejudicando seus outros usos. Os custos sociais
que elas impõem na forma de seus impactos sobre outras atividades
econômicas, concorrentes na utilização dos recursos hídricos, de-
vem ser acrescentados aos gastos com obras de implantação e ma-
nutenção da hidrovia, a fim de avaliar economicamente sua viabili-
dade.

Os custos de implantação de hidrovias dependem das
necessidades de derrocamento,5 correção do curso do rio, draga-
gem, sinalização, realização de cartas náuticas e construção de ca-
nais e eclusas. Os custos de manutenção e operação referem-se a
dragagem, sinalização e obras de recuperação. A hidrovia é uma
alternativa de transporte tão mais econômica quanto menores forem
os seus custos de implantação, manutenção e operação.

O Gráfico 6 apresenta uma comparação entre a eficiência
energética dos transportes ferroviário, rodoviário e hidroviário.6 A
hidrovia é o modal de maior eficiência energética, sendo que o
transporte de uma tonelada por uma distância de uma milha (1,6 km)
através de hidrovia necessita apenas de 20% da energia gasta no
mesmo transporte por rodovia e de 64% por ferrovia. O menor
consumo de energia para o transporte de cargas através de hidrovias
permite menores emissões de poluentes na atmosfera, contribuindo
para minorar os impactos ambientais do transporte de passageiros
e de cargas.

Outra característica desejável do transporte hidroviário é a
sua menor necessidade de utilização de áreas de solo. A construção
de rodovias e ferrovias envolve destruição de ambientes naturais e
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prejuízos à fauna e à flora pela operação das vias de transporte. As
hidrovias – desde que seja aproveitado o curso natural dos rios – não
competem pelo uso do solo. Porém, se há necessidade de constru-
ção de canais, de obras de dragagem e de correção do traçado dos
rios, então diminui a vantagem ambiental do transporte hidroviário
frente aos outros modais.7

As principais hidrovias integrantes da região Norte são
Amazonas, Solimões, Madeira e Guamá-Capim. Em 2001, a hidrovia
do Amazonas foi responsável por 71% da movimentação de cargas
no transporte fluvial da região, a hidrovia do Solimões por 13%, a
hidrovia do Madeira por 10% e a hidrovia do Guamá-Capim por 6%.
Os rios Tapajós, Teles Pires, Negro e Branco têm baixa movimenta-
ção de cargas.

Segundo dados do Relatório Estatístico Hidroviário, as
quantidades de carga movimentada entre 1998 e 2001 no transporte
fluvial nas hidrovias do Guamá-Capim, do Solimões e do Madeira
aumentaram, respectivamente, 312%, 72% e 42%.

A movimentação de cargas na hidrovia do rio Amazonas
teve aumento de 12% entre 1998 e 2001, cuja principal rota é
Manaus-Belém, por onde são transportados principalmente carga
geral e granéis líquidos.

Na hidrovia do rio Madeira, na rota entre Porto Velho e
Itacoatiara, a principal carga movimentada é a soja em grãos, maior
responsável pelo aumento no volume de carga pelo rio nos últimos
três anos, passando de 550 mil toneladas em 1998 para 1.044 mil
toneladas em 2001. O carregamento é feito em balsas em Porto
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Gráfico 7

Movimentação nas Hidrovias do Madeira, do Guamá-Capim e
do Solimões – 1998/2001

Fonte: Relatório Estatístico Hidroviário.



Velho com destino a Itacoatiara, onde, através de transbordo para
navios de porte médio, é embarcada para exportação. A hidrovia
também está sendo utilizada para efetuar o abastecimento de deri-
vados de petróleo dos Estados de Rondônia e do Acre.

A hidrovia do Guamá-Capim tem sua origem na foz do rio
Guamá na baía de Guajará. A hidrovia compreende o trecho que vai
da foz do rio, junto a Belém, até a cidade de São Miguel do Guamá,
passando pela confluência do seu afluente, o rio Capim, cuja utiliza-
ção como via navegável para o transporte de minérios e outras
cargas ocorre desde a década de 1960 com a descoberta de jazidas
de caulim e de bauxita. O rio Capim é de interesse para a exploração
das jazidas de bauxita de Paragominas e de caulim em Miltônia.

Outras hidrovias da região Norte, ainda em implantação ou
com baixa movimentação de cargas, são as dos rios Negro e Branco,
Tapajós-Teles Pires e Marajó. As hidrovias do Guamá-Capim, do
Marajó e do Tapajós-Teles Pires estão com suas obras embargadas
judicialmente em função de problemas ambientais.

Os principais portos da região Norte são Manaus, Belém,
Vila do Conde e Porto Velho. Enquanto alguns têm apresentado
grandes aumentos na quantidade de carga movimentada, como
Porto Velho e Vila do Conde, outros se encontram estagnados ou até
mesmo diminuíram a movimentação de carga, como Santarém e
Macapá.

A maior movimentação de cargas da região Norte – 13,3
milhões de toneladas em 2002 – aconteceu no porto de Belém. A
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Gráfico 8

Movimentação nos Portos de Belém, Manaus, Porto Velho e
Vila do Conde – 1997/2002

Fontes: Companhia Docas do Pará, Relatório Estatístico Hidroviário e Anuário
Estatístico Portuário.



movimentação de contêineres em Manaus e Belém tem aumentado,
enquanto em Porto Velho sofreu queda significativa em 2002.

Após um período de estagnação e queda da movimenta-
ção, o porto de Manaus apresentou crescimento acelerado em sua
movimentação de cargas entre 1995 e 2002.

Os produtos destinados a Manaus ou lá produzidos são
colocados em carretas que seguem em balsas (sistema conhecido
como ro-ro caboclo) até Porto Velho ou Belém e depois por via
rodoviária até o seu destino. Pela hidrovia do Amazonas são realiza-
dos o transporte de óleo cru e de derivados de petróleo para a refi-
naria de Manaus, a importação de componentes e mercadorias
destinadas à Zona Franca e as exportações do distrito industrial. O
porto público de Manaus localiza-se no centro histórico da cidade e
faz parte de seu patrimônio histórico.

Além do cais público, Manaus é servida por inúmeros
terminais privativos de embarque de carga e passageiros e outras
atividades ligadas ao transporte fluvial. A movimentação de cargas
em terminais privativos é significativamente superior à realizada no
cais público. Apesar de apresentar um crescimento de mais de 100%
entre 1994 e 2001, a movimentação de cargas no cais público tem
sido bem menor do que nos terminais privativos, que cresceu mais
de 1.000% no período.

A maior parte da movimentação de cargas no porto de
Belém acontece na navegação de longo curso. A navegação fluvial
representou, na média do período 1994/2002, apenas 9% da movi-
mentação total de cargas do porto, enquanto a navegação de cabo-
tagem tem participação inexpressiva. Em 2002, o total de cargas
movimentadas ficou abaixo do verificado em 1995.
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Movimentação de Contêineres – 1994/2002

Fonte: Anuário Estatístico Portuário.



O porto de Porto Velho movimentou 2,3 milhões de tonela-
das em 2002, com participação destacada da carga geral. Os granéis
sólidos – principalmente soja – passaram a ser movimentados a partir
de 1997 e têm apresentado grande crescimento.

O porto de Macapá tem apresentado uma movimentação
de cargas decrescente: em 2002, a quantidade foi 50% menor do
que em 1986. O mesmo acontece com o porto de Santarém, que teve
diminuição de 47% na movimentação de cargas entre 1986 e 2001.

Inaugurado em 1985, o Porto de Vila do Conde está loca-
lizado no município de Barcarena, às margens do rio Pará, na baía
de Marajó, a cerca de 45 km de Belém. Próximo ao porto, e utilizando
suas instalações para a movimentação de insumos e produtos,
encontram-se as unidades industriais da Alumina do Norte do Brasil
(Alunorte) e da Alumínio Brasileiro (Albrás). Em 1994, foi celebrado
um contrato operacional entre a Albrás, a Alunorte e a Companhia
Docas do Pará, para a construção de um novo píer, duplicando a
capacidade de movimentação de cargas no porto.

O terminal de Trombetas, da Mineração Rio do Norte,
localizado no município de Oriximiná (Pará), embarcou 10,4 milhões
de toneladas de bauxita em 2001.

O porto de Santana, criado em 1987, está localizado pró-
ximo a Macapá (Amapá) e é o único canal de acesso marítimo para
navios de longo curso às águas da Bacia Amazônica. A movimenta-
ção de carga no porto concentra-se na navegação de longo curso,
sendo a navegação fluvial menos expressiva.

O terminal Coari, no rio Solimões, possui um terminal
flutuante de carga geral e um terminal de embarque de petróleo para
navios petroleiros. O terminal de embarque de óleo e gás natural,
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Gráfico 10

Porto Velho: Movimentação por Tipo de Carga – 1996/2002

Fonte: Anuário Estatístico Portuário.



inaugurado em 1998, recebe matéria-prima pelo poliduto de 280 km
de extensão que o liga à base de produção em Urucu. O óleo e o gás
são armazenados em tanques e posteriormente bombeados para os
navios que transportam os produtos para a refinaria de Manaus. O
terminal opera no embarque de navios petroleiros de até 40 mil
toneladas de capacidade, tendo movimentado 2,7 milhões de tone-
ladas em 2001.

O terminal Miramar, localizado a uma distância de cinco km
do porto de Belém, foi projetado para movimentar inflamáveis líqui-
dos e gasosos. No seu retroporto encontram-se as instalações das
diversas companhias distribuidoras. A movimentação total de cargas
do terminal, em 2001, foi de 1,4 milhão de toneladas, praticamente
a mesma quantidade de 1994. Em sua maior parte, ela é realizada
pela navegação de cabotagem, sendo que a movimentação de
cargas pela navegação fluvial vem decrescendo desde 1994.

A hidrovia do Paraguai possui uma extensão de 2.202 km
de Cáceres (Mato Grosso) até desembocar no rio Paraná, na divisa
do Paraguai com a Argentina. Desse trecho em diante, ela passa a
se chamar Paraguai-Paraná, com mais 1.240 km, até alcançar o
porto de Nova Palmira, no Uruguai.

A hidrovia do Paraguai liga o interior do continente ao
Oceano Atlântico, servindo a cinco países: Brasil, Bolívia, Paraguai,
Argentina e Uruguai. O trecho brasileiro tem uma extensão de 1.270
km de Cáceres até a foz do rio Apa, no Mato Grosso do Sul: 680 km
entre Cáceres e Corumbá e 590 km entre Corumbá e a foz do rio
Apa.

Os principais portos da hidrovia do Paraguai em território
brasileiro são Ladário e Cáceres, que embarcam principalmente
granéis agrícolas e minérios com destino aos portos fluviais na
Argentina, Uruguai, Paraguai e Bolívia.

O porto de Ladário, inaugurado em 1980, chegou a realizar
uma movimentação de quase dois milhões de toneladas em 1998,
que a partir de então se mostrou decrescente. O porto de Cáceres
tem pequena movimentação de carga. O porto de Corumbá está
operando apenas no apoio ao turismo.

O terminal de minérios da Sobramil, em Corumbá, adminis-
trado pela Sociedade Brasileira de Mineração, embarca minério de
ferro e de manganês granulados, tendo como destino os portos de
San Nicolas, na Argentina, Villa Hayes, no Paraguai, e Nueva Palmi-
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ra, no Uruguai. Em 2001, apresentou a maior movimentação de car-
gas na hidrovia do Paraguai, com 635 mil toneladas movimentadas.

Em 2001, o terminal Gregório Curvo, em Corumbá, admi-
nistrado pela Mineração Corumbaense Reunida, movimentou 437 mil
toneladas de minério de ferro granulado com destino ao porto argen-
tino de San Nicolas.

O terminal da Granel Química, no município de Ladário,
embarca soja, farelo de soja e açúcar e desembarca trigo. Em 1989,
foi parcialmente transformado para operar grãos. O terminal Itaú
Portland, no município de Corumbá, tem como principal carga movi-
mentada o cimento.

O desenvolvimento do sistema fluvial formado pelos rios
Paraguai e Paraná foi declarado, em 1987, de interesse prioritário
pelos cinco países da Bacia do Prata, que assinaram, em junho de
1992, o Acordo de Transporte Fluvial. Seis protocolos adicionais
foram firmados, incluindo o de “Navegação e Segurança”, que es-
tabelece normas uniformes para os cinco países, e o de “Condições
de Igualdade de Oportunidades para Maior Competitividade”, visan-
do corrigir as desigualdades legais, entre outras, de taxas, tarifas,
capacitação profissional e exigências relativas a tripulações das
embarcações.

O Acordo de Transporte Fluvial atribuiu ao Comitê Intergo-
vernamental da Hidrovia Paraguai-Paraná a tarefa de conduzir as
ações para implementar o melhoramento tanto do transporte pela
hidrovia em termos de sua operação quanto da infra-estrutura física
e portuária, considerando os princípios de livre trânsito, livre partici-
pação das bandeiras no tráfego entre os países, igualdade e recipro-
cidade, segurança da navegação e proteção ao meio ambiente.
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A hidrovia do Tietê-Paraná é um sistema de navegação
formado por um conjunto de eclusas em cascata, unindo lagos de
usinas hidrelétricas situadas nos rios Tietê e Paraná e que abrange
trechos dos rios Paranaíba, Grande e Paranapanema.8 Cerca de
85% da rota de navegação são contidos em reservatórios.

A partir de 1992, com o enchimento do reservatório de Três
Irmãos, no rio Tietê, concluiu-se o processo de integração das hidro-
vias do rio Tietê e do rio Paraná, com a navegação utilizando-se do
canal artificial de Pereira Barreto, que interliga os reservatórios de
Três Irmãos e de Ilha Solteira. A eclusa de Jupiá, inaugurada em
1998, integrou o rio Tietê ao trecho sul do rio Paraná, com a nave-
gação atingindo o reservatório de Itaipu. No entanto, existe a neces-
sidade de transbordo rodoviário de 35 km em Itaipu, entre os termi-
nais de Porto Franco e Hernandárias.

A hidrovia do rio Paraná tem extensão navegável de 1.020
km, da barragem de Itaipu até São Simão (Goiás) e Iturama (Minas
Gerais). Existem restrições à navegação no canal de Guaíra, onde o
calado máximo é de dois metros. Com a ocorrência de acidentes na
ponte sobre o Tietê localizada entre Jaú e Pederneiras, a movimen-
tação dos comboios ficou sujeita a um desmembramento das chatas
para a realização da operação de transposição da ponte, elevando
o tempo de percurso.

A navegação entre as hidrovias do Tietê e do Paraná, no
trecho a jusante da hidrelétrica de Itaipu, depende da construção de
eclusas no reservatório de ltaipu. Mas existem dúvidas sobre a viabili-
dade técnico-econômica desse projeto, dada a necessidade de vencer
um desnível significativo e a corrente do rio Paraná após a barragem.

O porto de São Simão, localizado às margens do rio Para-
naíba, no ponto extremo norte da hidrovia, é o principal em termos
de movimentação de cargas e integra o Estado de Goiás à hidrovia
do Tietê-Paraná, com sistema de embarque e empresas transpor-
tadoras que levam as cargas até Pederneiras, Conchas e Anhembi,
no Estado de São Paulo. O complexo portuário vem se expandindo,
com a criação de um pólo agroindustrial integrado à hidrovia e a
instalação de terminais especializados.

Os terminais de Pederneiras são especializados no desem-
barque de soja, farelo e milho, possuem instalações para operar com
fertilizantes e calcário e têm acesso ferroviário pela Brasil Ferrovias.

O porto de Panorama, no extremo oeste do Estado de São
Paulo, que também possui acesso ferroviário através da Brasil
Ferrovias, tinha grande movimentação de cargas antes da conclusão
da eclusa da barragem de Jupiá, quando se constituía no ponto de
transbordo de cargas para a ferrovia, com destino a São Paulo e
Santos. O porto Presidente Epitácio, junto à divisa com Mato Grosso
do Sul, também conta com acesso ferroviário pela Brasil Ferrovias.
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Fazem parte das hidrovias do Sul as lagoas dos Patos e
Mirim, o canal de São Gonçalo, numa extensão de 76 km, que as
interliga, o rio Jacuí e seu afluente Taquari e uma série de rios de
menor porte. Além dos portos públicos, vários terminais privativos
operam na hidrovia do Jacuí-Taquari, principalmente na movimenta-
ção de cereais com destino ao porto de Rio Grande.

Conforme mostra o Gráfico 13, os portos de Pelotas, Char-
queadas e Estrela apresentaram movimento decrescente de cargas
a partir de 1986 até 2002: respectivamente, 0,5%, 75% e 37%.

Na navegação fluvial, em 2002, o porto de Rio Grande
movimentou 3,4 milhões de toneladas, enquanto o porto de Porto
Alegre apresentou diminuição, movimentando 245 mil toneladas.
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Fonte: Relatório Estatístico Hidroviário.
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Gráfico 13

Movimentação de Cargas nos Portos de Pelotas,
Charqueadas e Estrela – 1986/2002

Fonte: Anuário Estatístico Portuário.



No rio Taquari, os principais produtos movimentados são
grãos agrícolas e óleo vegetal. Na Lagoa dos Patos, a navegação é
feita por embarcações de até 5,1 metros de calado, numa extensão
de 250 km, entre Rio Grande e Porto Alegre. As profundidades em
alguns pontos são mantidas por dragagem, que garantem o acesso
das embarcações de cabotagem e de longo curso a Porto Alegre.
São também transportados na hidrovia a areia in natura extraída do
rio Jacuí e o carvão consumido no Pólo Petroquímico do Sul.

O rio São Francisco apresenta um trecho navegável com
extensão de 1.371 km entre Pirapora (Minas Gerais) e Petrolina
(Pernambuco). A 40 km a montante das cidades de Petrolina e
Juazeiro (Bahia), está instalada a barragem da Usina Hidrelétrica de
Sobradinho, dotada de eclusa, com capacidade de carga de oito
milhões de toneladas por ano.

Os portos de Petrolina e Juazeiro são os principais na
movimentação de cargas na hidrovia do São Francisco. A partir de
1998, o terminal de Ibotirama aumentou significativamente a sua
movimentação de cargas e o porto de Pirapora apresentou declínio.

A construção do porto de Pirapora teve como objetivo a
movimentação de granéis sólidos, principalmente o desembarque de
gipsita. O porto de Petrolina possui um cais destinado ao embarque
e desembarque de mercadorias em geral e outro cais de minério. As
principais mercadorias movimentadas são soja, milho, manufatura-
dos, plástico, peles e couros.

Em 2001, a hidrovia do São Francisco movimentou cerca
de 120 mil toneladas, notadamente produtos agrícolas e minerais. A
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Gráfico 14

Movimentação de Cargas na Hidrovia do São Francisco –
1998/2001

Fonte: Relatório Estatístico Hidroviário.



região de Barreiras, no rio Grande – afluente do São Francisco –,
possui expressivo potencial de carga, principalmente soja. As cargas
mais importantes transportadas na hidrovia do São Francisco são
gipsita, farelo de soja, milho, corante vegetal, manganês, escória
granulada, cimento, polpa de tomate e algodão.

A hidrovia do Tocantins-Araguaia é formada pelos rios das
Mortes, Araguaia e Tocantins. O rio das Mortes, no trecho entre Nova
Xavantina (Mato Grosso) e São Félix do Araguaia, tem 550 km. A
extensão do rio Araguaia, no trecho entre Aruanã (Goiás) e Xambioá
(Tocantins), é de 1.230 km, existindo ainda outros 286 km potencial-
mente utilizáveis entre Xambioá e Marabá. O rio Tocantins, no trecho
entre Miracema do Tocantins e Estreito (Maranhão), tem 420 km,
sendo que o trecho entre Estreito e a barragem de Tucuruí, com 650
km, é navegável se realizadas obras.

A hidrovia do Araguaia-Tocantins poderá escoar a produ-
ção agrícola do Centro-Oeste através do porto de Belém, o que
depende da transposição, por meio de eclusas, da Hidrelétrica de
Tucuruí e das corredeiras de Santa Isabel, a jusante do município
de Xambioá. Segundo o Estudo dos Eixos Nacionais de Integração
e Desenvolvimento (http://www.eixos.gov.br), o custo total estimado
para o projeto de transposição da Hidrelétrica de Tucuruí é de
US$ 115 milhões, enquanto o projeto para vencer as corredeiras
de Santa Isabel, que consiste em um canal paralelo às corredeiras,
com 14 km de comprimento, tem sido considerado ambientalmente
problemático, com um custo estimado de US$ 214 milhões.

Na hidrovia do Tocantins-Araguaia foram realizadas obras
de sinalização e de balizamento em 2.200 km. As obras maiores, tais
como dragagem e derrocamento, aguardavam a licença junto ao
Ibama para serem iniciadas. Existe necessidade de dragagem do rio
das Mortes e do rio Araguaia, pois a navegação nos trechos Nova
Xavantina-São Félix do Araguaia, no rio das Mortes, e Barra do
Garças-Xambioá, no rio Araguaia, é dificultada pela presença de
travessões e de extensões com pouca profundidade.

Segundo o Relatório Estatístico Hidroviário, a movimenta-
ção de cargas na hidrovia do Tocantins-Araguaia, em 1999 e 2000,
aconteceu apenas entre o porto de Couto Magalhães (Tocantins) e
os terminais de São Félix do Araguaia, Santa Terezinha e Luciara
(todos no Mato Grosso), com o transporte de calcário e brita. Em
2001, devido à não liberação da licença ambiental para o rio Ara-
guaia, não houve movimentação de cargas.
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A seguir, são analisados os gastos federais com hidrovias
entre os anos de 1997 e 2002, através do sistema de pesquisa do
Orçamento da União disponibilizado pelo site do Senado Federal na
internet (www3.senado.gov.br/orcamento). Todos os valores foram
deflacionados utilizando-se o IGP-DI, tendo como base o mês de
dezembro de 2002.

Os recursos do Orçamento da União direcionados para o
transporte hidroviário envolvem as obras de implantação e melhorias
das hidrovias e dos portos hidroviários, os gastos com as adminis-
trações hidroviárias, os serviços de transporte e o financiamento da
construção e reparo de embarcações para a navegação interior,
através do Fundo de Marinha Mercante (FMM).

O Gráfico 15 mostra a repartição dos recursos do Orça-
mento da União, entre 1997 e 2002, destinados pelo FMM à implan-
tação e a outras obras hidroviárias, à administração das hidrovias e
ao financiamento à navegação interior e portuária.9 Do total de
recursos liquidados no período (R$ 1,3 bilhão), 47% referem-se aos
financiamentos do FMM, 36% à implantação e a obras hidroviárias,
14% à administração das hidrovias e o restante aos serviços de
navegação e obras em portos hidroviários.

Excluindo-se os recursos do FMM, a média anual dos re-
cursos do Orçamento da União para o transporte hidroviário (serviços
de transporte, investimentos em portos hidroviários, implantação e
obras hidroviárias e administração hidroviária), entre 1997 e 2002,
foi de R$ 112 milhões, o que equivale a 3% dos recursos totais para
os três modais de transporte, conforme mostra o Gráfico 16.

Como a participação do transporte hidroviário no total da
produção de transporte do país é de aproximadamente 2,4%, pode-
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Gráfico 15

Gastos Federais em Hidrovias – 1997/2002

Fonte: Orçamento da União, em http://www3.senado.gov.br/orcamento.



mos concluir que os gastos federais com o transporte hidroviário são
proporcionais à participação desse modal na matriz de transportes
do país.

Do total de R$ 456 milhões de recursos do Orçamento da
União em obras hidroviárias, entre 1997 e 2002, 84% referem-se a
obras de construção de eclusas, para permitir que as embarcações
possam superar as barreiras representadas pelas barragens de
hidrelétricas. As eclusas em construção de Tucuruí, Jupiá e Lajeado
tiveram recursos federais acumulados no período de, respectiva-
mente, R$ 268 milhões, R$ 70 milhões e R$ 44,5 milhões.

As obras de implantação das hidrovias do Tocantins-Ara-
guaia, Madeira, Tapajós, Marajó, Paraguai e Capim envolveram
R$ 50 milhões entre 1997 e 2002. O Gráfico 17 apresenta as parti-

BNDES Setorial, Rio de Janeiro, n. 20, p. 253-280, set. 2004 277

0,0
0,5
1,0
1,5
2,0
2,5
3,0
3,5
4,0
4,5

19
97

19
98

19
99

20
00

20
01

20
02

Transporte Hidroviário Transporte Ferroviário Transporte Rodoviário

R
$

B
ilh

õ
e
s

Gráfico 16

Gastos Federais com Transportes – 1997/2002

Fonte: Orçamento da União, em www3.senado.gov.br/orcamento.
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cipações de cada uma dessas hidrovias. As obras de melhorias da
navegação e as obras complementares nas hidrovias do São Fran-
cisco, Madeira e Paraguai consumiram, no período, R$ 35 milhões.

A maior parte dos gastos federais com obras hidroviárias
(R$ 251 milhões) foi destinada à hidrovia do Araguaia-Tocantins,
principalmente com a construção das eclusas de Tucuruí, enquanto
a hidrovia do Tietê-Paraná recebeu a segunda maior dotação de
recursos federais (R$ 42 milhões).

Os gastos federais nos portos de Manaus (Amazonas),
Belém (Pará), Santana (Amapá), Vila do Conde (Pará) e Santarém
(Pará) são mostrados no Gráfico 19.
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O Orçamento da União também destinou recursos para a
manutenção e a operação de linhas de navegação, no valor acumu-
lado no período de R$ 23,8 milhões, dos quais R$ 6,5 milhões
destinados à linha de navegação do rio São Francisco.

Em 2002, as companhias docas tiveram alocados R$ 25,8
milhões de recursos federais a título de administração de hidrovias.
As maiores dotações foram para a Companhia Docas de São Paulo
(R$ 11,5 milhões), enquanto a Companhia Docas do Maranhão foi
contemplada com R$ 6,3 milhões. O Gráfico 20 mostra a evolução
dos recursos federais para as administrações hidroviárias.

Desde que seus custos de implantação e manutenção
não sejam muito altos em relação à quantidade de carga movimen-
tada, o transporte hidroviário apresenta os menores custos e a maior
eficiência energética. Mas os impactos ambientais de implantação e
manutenção de hidrovias podem inviabilizar sua operação. Nos últimos
anos, várias obras de implantação hidroviária no Brasil foram interrom-
pidas devido a questionamentos dos seus impactos ambientais.

O transporte hidroviário de cargas no Brasil é concentrado
na região Norte, principalmente nos rios Amazonas, Solimões e
Madeira, que apresentam o maior potencial de crescimento desse
modal. As demais hidrovias do país, apesar de suas potencialidades,
não respondem ainda por quantidades transportadas comparáveis
àquelas movimentadas por ferrovias e rodovias dessas regiões.

Entre 1998 e 2001, o maior aumento da quantidade trans-
portada (312%) foi observado na hidrovia do Guamá-Capim. As
hidrovias do Solimões, do Madeira e do Amazonas apresentaram,
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Recursos Federais Destinados às Administrações Hidroviárias
– 1997/2002

Fonte: Orçamento da União, em http://www3.senado.gov.br/orcamento.



nesse período, taxas de crescimento da quantidade transportada de
72%, 42% e 12%, respectivamente. Por outro lado, as hidrovias do
Sul e do Paraguai experimentaram grandes diminuições das quanti-
dades transportadas (30% e 20%, respectivamente), enquanto a
hidrovia do Tietê-Paraná teve crescimento de 6% no período.

Os principais portos que movimentam as cargas do trans-
porte hidroviário na região Norte são os de Belém, Vila do Conde,
Manaus e Porto Velho, que tiveram desempenhos diferenciados no
período 1998/2001, com o porto de Vila do Conde apresentando o
maior aumento da quantidade movimentada (84%), o porto de Porto
Velho com crescimento de 21% e o porto de Manaus com 15%. Os
portos de Belém e Santarém permaneceram praticamente estagna-
dos no período, enquanto que o porto de Macapá apresentou dimi-
nuição da quantidade movimentada de 27%.

Os gastos federais com hidrovias estiveram concentrados
em obras de implantação hidroviária, muitas das quais foram inter-
rompidas posteriormente, devido a problemas ambientais. Os gastos
com a administração das hidrovias, quando avaliados pela quantida-
de de carga transportada, variam bastante de acordo com as
administrações hidroviárias envolvidas. A concessão da infra-es-
trutura hidroviária e a cobrança dos usuários pela sua utilização
podem aumentar a eficiência da utilização de recursos públicos no
setor de transportes, se forem superadas as dificuldades para a sua
operacionalização.

AHRANA. Hidrovia do rio Paraná: dados e informações (www.ahra-
na.gov.br/site_portugues/relatorio/relatorio.asp).

ANTAQ. Anuário estatístico portuário (www.antaq.gov.br).

__________. Relatório estatístico hidroviário (www.antaq.gov.br).

BATSON, J. Agricultural transportation challenges for the 21st century:
a framework for discussion. 2000 (www.ams.usda.gov/tmd/sum-
mit/contents.htm).

BERTELS, P. Long-term capacity of the upper Mississippi and Illinois
waterways. United States Department of Agriculture, 1998.

CEBRAC. Analysis of the environmental impact study (EIA/Rima) for
the Araguaia-Tocantins hidrovia project: a report by a Blue-Ribbon
panel of independent experts. 2000.

PLANET. Diagnóstico do setor de transporte hidroviário interior no
Brasil. Rio de Janeuiro: Coppe/UFRJ, 2000.

U.S. DEPARTMENT OF TRANSPORTATION. Environmental advantages of
inland barge transportation. Maritime Administration, 1994.

Evolução Recente do Transporte Hidroviário de Cargas

Referências
Bibliográficas

280


